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Ex-secretário critica aluguel de salas em SP 
Segundo Mário Cortela, 
uso de espaço em escolas 
particulares é sintoma 

e não problema 
LEONARDO TREVISAN  

O ex-secretário municipal da 
Educação de São Paulo 
Mário Sérgio Cortela con- 

siderou a necessidade de a Prefei-
tura alugar salas de aula em esco-
las particulares um "sintoma e 
não o problema". Segundo o se-
cretário da Educação na gestão 
Luisa Erunclina, a construção de 
salas "constava da previsão orça-
mentária nas gestões Maluf e Pit-
ta e isso não ocorreu". O ex-secre-
tário acusa: "Para um governo 
com seis anos de 
duração, é possí- 

las nos lugares em 	MENESES 
vel construir esco- 

que se precisa de- 
las, dispensando 	REJEITOU ,  
as caras salas 
emergenciais." 	PROPOSTA DE 

Para Cortela, se 
a Prefeitura cum- 	TERCEIRIZAÇÃO 
prisse o que deter- 
minou o Tribunal 

Para Cortela, problema do ensino na cidade é físico e não pedagógico 

listar os locais onde há necessida-
de de vagas. Meneses insistiu não 
estar definido se as salas seriam 
alugadas ou cedidas gratuitamen-
te: "Tudo será decidido caso a ca-
so." 

Meneses rejeitou a proposta de 
"terceirização" das vagas emer-
genciais. Para ele, a utilização se-
ria exclusiva do imóvel da escola 
particular, mantido o projeto pe-
dagógico e professores da Prefei-
tura. O secretário da Educação 
de São Paulo ressaltou que o 
Sieeesp funcionaria como "inter- 
mediário" nas negociações entre 
a escola muncipal que precisa de 
vagas e a "possível" escola parti- s 
cular que teria espaço ocioso dis-
ponível para oferecer. 

de Contas do Município e a Lei 
Orgânica dos Municípios, repas-
sando 30% das verbas orçamentá-
rias para a Educação, "essa situa-
ção seria diferente". 

Cortela também considerou 
"curiosa" a proposta do Sindica-
to dos Estabelecimentos de Ensi- 

no do Estado de 
São Paulo 
(Sieeesp). O pro-
blema não é o alu-
guel, afirmou — 
lembrando que o 
próprio prédio on-
de está localizada 
a Secretaria da 
Educação do mu-
nicípio é alugado 

—, e sim que vagas em salas "reco-
nhecidamente ociosas" de escolas 
particulares sejam alugadas à Pre-
feitura. Se as escolas particulares 
pretendem colaborar com a ofer-
ta de vagas para todos, insiste 
Cortela, essa colaboração não po-
de implicar custos para o municí- 

pio. 
Cortela explica que, pela esta-

tística, o número total de vagas é 
até maior que o número de crian-
ças em idade escolar. Porém, se-
gundo ele, a educação paulistana 
tem um problema físico e não pe-
dagógico, porque as crianças e as 
vagas "não estão no mesmo lu-
gar". Cortela lembra que a de-
manda por vagas é "móvel, mas 
previsível". 

Secretaria — O secretário munici-
pal de Educação, João Gualberto 
de Carvalho Meneses, disse que a 
proposta de, aluguel de salas em 
negociaç-ão com Sieeesp está com 
a assessoria técnica incumbida de 

CPI — Durante a Comissão Parla-
mentar de Inquérito da Câmara 
(CPI) sobre a destinaçáo de ver-
bas para Educação, foi feito um le-
vantamento das escolas que, des-
de 1992, estavam sendo orçadas e 
não tinham sido construídas ao 
longo do período 1992/98. A ne-
cessidade de construção dessas es-
colas foi detectada pela Comissão 
Permanente de Atendimento da 
Demanda Escolar, que funciona-
va nas Delegacias Regionais de 
Educação Municipal. Essa comis-
são foi desativada em 1993 no iní-
cio da gestão Maluf. Desde então, 
a secretaria não sabe qual a de-
manda nova de vagas e constrói 
salas emergenciais todos os anos. 
(Colaborou Juliana Junqueira) 


